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Resumo
A pesquisa invesƟ ga a Media Architecture (MA) co-
mo uma disciplina emergente nas Cidades com Alfa-
beƟ zação MidiáƟ ca e Informacional (Cidades AMI), 
que busca integrar Tecnologias de Informação e Co-
municação (TICs) ao ambiente urbano na inclusão 
digital, no acesso à informação e na participação 
cidadã. Embora as Cidades Inteligentes já tenham 
explorado o uso das TICs em beneİ cio dos cidadãos, 
a MA permanece pouco explorada no contexto ur-
bano brasileiro. Este estudo se jusƟ fi ca devido à ne-
cessidade de um espaço público aberto ao debate 
democráƟ co, essencial para engajar uma sociedade 
plural e informada. A pesquisa uƟ lizará revisão nar-
raƟ va para explorar como a MA pode fortalecer o 
vínculo entre cidade e cidadãos, ampliando a parƟ -
cipação cívica e enriquecendo a vida urbana.

Palavras-chave: espaço público; mídia do conheci-
mento, Cidades AMI; democracia.

Abstract
This study investigates Media Architecture (MA) 
as an emerging discipline within Media and 
InformaƟ on Literacy CiƟ es (MIL CiƟ es), which aim 
to integrate Information and Communication 
Technologies (ICTs) into urban environments to 
promote digital inclusion, access to informaƟ on, and 
ciƟ zen parƟ cipaƟ on. While smart ciƟ es have already 
explored the use of ICTs for the benefi t of ciƟ zens, 
Media Architecture remains underexplored in the 
Brazilian urban context. This study is jusƟ fi ed by the 
need for a public space open to democraƟ c debate, 
which is essenƟ al to engage a plural and informed 
society. The study will employ narrative review to 
explore how Media Architecture can strengthen 
the bond between city and ciƟ zens, enhancing civic 
parƟ cipaƟ on and enriching urban life.

Keywords: public space; knowledge media; MIL 
ciƟ es; democracy.
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Introdução

A Constituição de 1988 (Brasil, 1988) marcou o 
início da descentralização no Brasil, garantindo 
a autonomia de estados e municípios e promo-
vendo a participação popular em debates pú-
blicos e na tomada de decisões. Com efeito, os 
direitos dos cidadãos são debatidos a partir de 
mecanismos de fiscalização e controle da ges-
tão pública. Nesse contexto, o cidadão é visto 
como indivíduo consciente de seus direitos e 
deveres, que participa ativamente das ques-
tões da sociedade e promove transformações 
positivas onde vive (Santos, 1996).

Buscando soluções inovadoras para es-
treitar a relação entre gestão pública e cida-
dãos, surge, no início deste milênio, o conceito 
de Cidade Inteligente (smart city), que combina 
as novas tecnologias com ideais humanistas, 
como sustentabilidade, inclusão social e parti-
cipação cidadã (Unesco, 2019a). As definições 
de Cidade Inteligente, no entanto, são múlti-
plas e frequentemente contraditórias, variando 
de modelos estritamente tecnológicos a abor-
dagens mais centradas no bem-estar humano 
(Costa e Oliveira, 2017; Reia e Cruz, 2023). No 
contexto deste trabalho, considera-se a Cidade 
Inteligente como uma integração de TICs (Tec-
nologias de Informação e Comunicação) ao am-
biente urbano visando à sustentabilidade e à 
eficiência, mas se reconhece a necessidade de 
abordagens mais inclusivas e humanas.

Em contraponto às cidades inteligentes, 
Costa e Oliveira (2017) propõem a Cidade Hu-
mana Inteligente e Sustentável (CHIS), que prio-
riza o ser humano. Projetos como o da Lagoa 
da Conceição, em Florianópolis (Boiani et al., 
2020), exemplificam essa abordagem, garan-
tindo a participação cidadã na transformação  

da mobilidade urbana e na regeneração dos 
espaços públicos. Este exemplo de conexão en-
tre governo e cidadão aponta que as TICs são 
empregadas como facilitadores na cidade CHIS. 

Ainda assim, a humanização da tecnolo-
gia no espaço urbano enfrenta o contexto real, 
marcado por assimetrias de poder e por uma 
“democracia de mercado” (Santos, 1996), onde 
resultados estão acima de valores e do cidadão. 
Tais questões alinham-se à proposta de Cidades 
com Alfabetização Midiática e Informacional – 
Cidades AMI (Unesco, 2019b) –, uma evolução 
das Cidades Inteligentes, pois avançam na im-
plementação de tecnologias e acrescentam a 
importância do letramento digital (Ortiz, Suzuki 
e Castro, 2022).

Considerando que, em 2050, dois ter-
ços da população mundial viverão em cidades 
(Unesco, 2019a), a necessidade de soluções pa-
ra uma vida coletiva se torna mais urgente. A 
infodemia, a proliferação de informações falsas 
e a crescente desinformação ainda represen-
tam desafios (Ortiz, Suzuki e Castro, 2022). O 
desenvolvimento de competências digitais e o 
letramento (tradicional e digital) são, portanto, 
importantes na construção de cidadãos cons-
cientes e capazes de navegar pelo mundo digi-
tal de forma crítica (Mendes, Spanhol e Souza, 
2018; Spanhol, Cuadrado e Pereira, 2020).

Assume-se que o cidadão contemporâ-
neo, além de consumidor, é também um pro-
dutor de conteúdo (Unesco, 2019b). Para que 
a participação democrática seja efetiva, é pre-
ciso desenvolver a capacidade de utilização das 
tecnologias de maneira reflexiva e autônoma, 
compreendendo suas possibilidades e seus 
impactos (Spanhol, Cuadrado e Pereira, 2020). 
As Cidades AMI, ao valorizarem os saberes lo-
cais, o diálogo intercultural e a necessidade de 
ações conjuntas entre gestão, sociedade civil 
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e governamental (Ortiz, Suzuki e Castro, 2022; 
Unesco, 2019b), tornam-se um modelo promis-
sor no combate aos desafios urbanos, como a 
assimetria de poder e a clivagem digital.

A Media Architecture (MA), por sua vez, 
é um elemento essencial dentro das Cidades 
AMI, propondo a combinação de elementos ar-
quitetônicos e tecnológicos para criar experiên-
cias urbanas interativas e lúdicas, que incenti-
vem o engajamento cívico e a inclusão social. 
Este estudo, por meio de uma revisão narrati-
va da literatura, busca integrar esse debate ao 
investigar a utilização estratégica da MA para 
o desenvolvimento de Cidades AMI mais in-
clusivas e participativas. Portanto, o objetivo 
central desta investigação é analisar a inclusão 
mais humana das TICs nos espaços públicos, 
incentivando  o diálogo e o desenvolvimento de 
Cidades AMI.

Cidades conectadas:    
sociedade em rede

A ubiquidade das TICs na sociedade impactou 
na infraestrutura democrática das cidades, tor-
nando a relação entre cidade, tecnologias, re-
des sociais e democracia complexa e multiface-
tada. Segundo Castells (1999), a “[...] sociedade 
em rede” transformou a internet na base estru-
tural da sociedade contemporânea, facilitando 
a interconexão global, a criação de valor infor-
macional e a resistência ao controle autoritário.

Corroborando Castells (1999), as redes 
podem ser analisadas sob duas óticas: a social, 
que envolve a organização e a articulação entre 
pessoas e grupos na cooperação, no comparti-
lhamento de informação e na mobilização so-
cial; e a informatizada, em que as redes digitais 

facilitam a comunicação que é mediada pelas 
tecnologias (Souza, 2016). Portanto, entende-
-se que as redes sociais são ubíquas: 

Não é mais a esfera pública física que 
serve exclusivamente de plataforma pa-
ra performances e encontros, mas agora 
a elas se adicionam as redes sociais que 
passam a funcionar como plataformas 
complementares, nas quais os indivíduos 
podem exercer sua cidadania. (Santaella, 
2013, p. 27)

Dessa forma, as redes social e informa-
tizada são interdependentes e se complemen-
tam em vários aspectos, desde as articulações 
e interações humanas até o fornecimento 
da infraestrutura necessária para ampliação 
e fortalecimento das relações (Souza 2016, 
2023). Portanto, as interações sociais e eco-
nômicas mediadas por TICs resultam em um 
intercâmbio  mais fluido de informações (Ferrari 
e Souza, 2023).

É fato que a Internet permite a troca de 
informações e independe da localização geo-
gráfica, facilitando a comunicação, a coopera-
ção e a inovação. Esse ambiente on-line pode 
ser comparado ao espaço público de Arendt 
(2017), que é descrito como um local de intera-
ção entre pessoas. Embora as atividades sociais 
sejam mediadas por tecnologias digitais, é er-
rôneo pensar na migração completa para o uni-
verso on-line (Lemos, 2006; Santaella, 2013).

As TICs criam uma camada digital na ci-
dade contemporânea, reconfigurando frontei-
ras entre ambientes on-line e off-line (Lemos, 
2006). Portanto, parte-se da teoria de Castells 
(2011), em que dados e informações fluem 
no digital, enquanto identidades e culturas se 
formam no mundo real. Em outras palavras, 
os universos se sobrepõem, formando um hí-
brido onde as fronteiras se dissolvem (Ferra-
ri e Souza, 2023) e as cidades adquirem uma 
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característica  responsiva, permitindo inovações 
de baixo para cima (Williams, 2016) e coleta de 
dados para a expressão cidadã (Lazrak, Zahir e 
Mousannif, 2018).

Contudo, as redes não são apenas es-
truturas virtuais de comunicação (Santaella, 
2013), são também analogias poderosas para 
compreender a complexidade da cidade. Or-
tiz, Suzuki e Castro (2022, p. 16), sustentados 
na teoria da complexidade de Edgar Morin,  
(1992) afirmam que as cidades são “como uma 
espécie de grande rede, cujos fios finos se en-
trelaçam e relacionam seus componentes”.  

Esse entrelaçamento reflete a autos-
similaridade fractal (Souza, 2016), presente 
tanto na ramificação das redes sociais quanto 
na organização espacial urbana, sugerindo um 
princípio organizador que transcende o digi-
tal e o físico. Comunidades, ruas e bairros, em 
suas diferentes escalas, replicam o fluxo de 
informações  nas redes, conectando pessoas, 
lugares e serviços de maneira dinâmica e em 
constante transformação.

Essa perspectiva fractal abre caminho 
para a análise da cidade responsiva que, assim 
como o cidadão, integra a rede de troca de in-
formações (Souza, 2023). Assim, novas formas 
de participação democrática e de exercício da 
cidadania expandem o espaço público tradicio-
nal para incluir interações facilitadas por tecno-
logias digitais (Ferrari e Souza, 2023). Portanto, 
é seguro afirmar que o ambiente que dá voz ao 
coletivo, ou seja, o espaço público contemporâ-
neo é híbrido.

Democracia e mídia                   
do conhecimento

Uma vez que vivemos em cidades responsivas 
e o cidadão toma parte dos debates, Sennett 
(1997) descreve o espaço público como um 
cenário de atividades diversas e multicultural, 
onde as dinâmicas humanas são essenciais 
para a vida urbana (Arendt, 2017). Se para 
Jacobs  (2014) a diversidade vai além da simples 
coexis tência de diferentes aspectos culturais e 
o espaço público engloba a atuação de diversos 
atores sociais, o conceito pode ser caracteriza-
do pela criação de relações (Souza, 2023).

Por isso, ser cidadão, conforme Santos 
(1996), requer a compreensão das diferenças 
sociais e culturais a partir da consciência de 
si e dos outros. Arendt (2017) e Jacobs (2014) 
afirmam que a democracia abraça essas dife-
renças, chamadas de dissensos por Rancière 
(1996). Os dissensos desafiam hierarquias e 
reconfiguram o que é sensível e visível na es-
fera pública, permitindo que vozes marginaliza-
das participem igualmente no debate político. 
Logo, a diversidade cultural promove pensa-
mento coletivo e soluções criativas na luta por 
igualdade na sociedade democrática (Siqueira 
e Marzulo, 2021).

Em uma sociedade fortalecida, é impor-
tante o agrupamento de pessoas em torno 
de interesses comuns, chamado de autossi-
milaridade fractal (Souza, 2016). No espaço 
público híbrido, a integração das TICs facilita a 
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formação  da autossimilaridade fractal, desta-
cando o papel das tecnologias na codificação 
e transferência de conhecimento, bem como 
a interação entre os agentes envolvidos (Sou-
za, 2015, 2016). Isso significa que as TICs per-
mitem a troca horizontal de informações e, 
ao permitirem a aproximação com governos e 
instituições, tornam-se um instrumento de ati-
vismo. O acesso à Internet também facilita a ar-
ticulação e a auto-organização de redes sociais 
em nível global, além de se transformar em um 
espaço de diálogo.

Logo, compreende-se essa rede como a 
“Mídia do Conhecimento”, que é descrita por 
Müller e Souza (2020, p. 84) como “um siste-
ma ou rede baseado em Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação (TIC) que gera, distribui 
e alimenta conhecimento através da integração 
de agentes humanos e artificiais”. Assim, a cria-
tividade humana, a aprendizagem e a constru-
ção de conhecimento se dão pela integração 
entre esses agentes, como defendem Okada, 
Wolff e Mikroyannidis (2015) ao incentivarem 
jovens cidadãos a investigarem problemas ur-
banos usando blogs, redes sociais e wikis, es-
timulando a compreensão das diferenças so-
ciais e culturais e o desenvolvimento de uma 
consciência  crítica.

Nesse contexto, a Mídia do Conhecimen-
to é relevante para a participação cidadã ao 
proporcionar acesso a informações que edu-
cam e capacitam. São espaços de diálogo que 
promovem conscientização e engajamento cí-
vico, permitindo que as pessoas compartilhem 
experiências, construam conhecimento coleti-
vo e se mobilizem em prol de causas comuns.

A arquitetura nas Cidades AMI
Inovação urbana nas Cidades AMI

A MA emerge como uma resposta à complexa 
interação entre fatores sociais e tecnológicos 
nas Cidades AMI. Ao refletirem sobre essa in-
terconexão, Ortiz, Suzuki e Castro (2022) su-
blinham como as tecnologias transformam es-
paços urbanos, além de catalisarem um novo 
modelo de democracia que requer não apenas 
acesso à informação, como também a capaci-
dade crítica para interpretar e participar ativa-
mente na vida urbana.

Por se tratar de uma mídia de larga es-
cala, que agrega funcionalidade, propósito so-
cial e relevância cultural ao espaço urbano, a 
MA não reflete alguns conceitos discutidos na 
literatura – a exemplo da Arquitetura Respon-
siva e da Arquitetura Híbrida, associadas à tec-
nologia BIM (Carneiro, 2014; Ferrari e Souza, 
2023), ou a Ciberarquitetura, com abordagem 
centrada  na melhoria do bem-estar humano 
(Alavi et al., 2019). 

A MA difere, também, de conceitos po-
pulares como Arquitetura de Mídia, utilizada no 
marketing para designar estruturas voltadas à 
comunicação de marcas ou Arquitetura Midiá-
tica, que designa espaços puramente estéticos 
para fins publicitários. Por isso, a escolha termi-
nológica justifica-se pela convergência do termo 
MA aos estudos de Mídia do Conhecimento. 

A Unesco (2019a) destaca o potencial das 
tecnologias para impulsionar soluções susten-
táveis em Cidades Inteligentes, promovendo 
uma interação mais integrada entre cidadãos 
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e instituições. Contudo, como observado por 
Caldwell et al. (2016), as TICs ainda carecem 
da riqueza das interações sociais presenciais 
do ambiente real, um aspecto que a MA pode 
abordar ao reimaginar espaços urbanos como 
plataformas de encontro e colaboração.

Além de reforçar a inclusão digital, a MA 
pode ser um catalisador poderoso para que ins-
tituições transformem o letramento digital em 
uma prática reflexiva e crítica. Conforme Men-
des, Spanhol e Souza (2018) e Spanhol, Cuadra-
do e Pereira (2020) argumentam, essa aborda-
gem vai além do simples domínio tecnológico, 
preparando os cidadãos para uma participação 
informada na era digital, como defendido por 
Souza (2023) ao abordar a influência da tecno-
logia na percepção humana.

A MA destaca-se por sua capacidade 
de integrar tecnologias digitais à arquitetura, 
transformando edifícios em plataformas de 
diá logo e expressão pública, reforçando seu 
papel nas Cidades AMI. Com base na revisão bi-
bliográfica dos estudos do Media Architecture  
Institute (MAI), apresenta-se a seguir uma dis-
cussão sobre as características da MA e sua re-
lação com os propósitos das cidades AMI.

Arquitetura de interaƟ vidade             
e experiências

A interatividade emerge como um pilar essen-
cial das Cidades AMI, promovendo conexões 
profundas entre cidadãos e governos em prol 
de comunidades mais justas e sustentáveis 
(Ortiz, Suzuki e Castro, 2022; Unesco, 2019b). 
Na visão da Mídia do Conhecimento (Müller e 
Souza, 2020), essa dinâmica não apenas facilita 

a troca de conhecimento entre humanos, me-
diada pela tecnologia, mas também fortalece a 
capacidade das comunidades em debater me-
lhorias para seu ambiente urbano. 

Como a proposta de Okada et al. (2015) 
que emprega plataformas on-line para criação 
e compartilhamento de informação da cidade 
que inclui dados, documentos e fotos, essas in-
formações entram em discussão a partir de co-
mentários e classificações. Este é um exemplo 
que ilustra o poder das TICs na construção de 
conhecimento coletivo, da mesma forma que 
“programas e ações de transparência, práticas 
de accountability e responsabilização social, 
apropriando-se de ferramentas e tecnologias 
que oportunizassem a colaboração entre go-
vernos e cidadãos” (Borges, Sanches e Sampaio,  
2024, pp. 13-14).

Para Santos (1996), a interatividade forta-
lece a cidadania ao capacitar indivíduos  na defe-
sa de seus direitos, que na Media Architecture  
envolve a confluência entre as TICs, o indivíduo 
e a arquitetura. Dessa maneira transforma es-
paços urbanos em plataformas dinâmicas de co-
municação e colaboração, essenciais para o de-
senvolvimento de comunidades democráticas e 
participativas (Ferrari e Souza, 2023).

A partir dos experimentos Liquid Light e 
Chromapollination, Hespanhol e Tomitsch (2012) 
defendem que as interações em MA são per-
formáticas e colocam o indivíduo no centro de 
eventos públicos. As instalações utilizam sensores 
de presença, luzes e telas interativas para exibir 
demandas da sociedade. Essa arquitetura convi-
da os cidadãos a observarem o ambiente e, em 
seguida, a participarem e a se conectarem com 
outros participantes para, por fim, transforma-
rem vias públicas em espaços contemplativos e 
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funcionais. Como a instalação Chromapollination 
que, ao sincronizar a iluminação com o fluxo de 
pedestres em direção à estação de metrô, revelou 
novas dinâmicas de mobilidade urbana. 

Em suma, práticas lúdicas como essas 
são essenciais para sensibilizar e incluir cida-
dãos nos diálogos urbanos. Nas Cidades AMI, 
a interatividade fortalece comunidades, unindo 
tecnologia, arquitetura e interação humana pa-
ra enriquecer a experiência, promover partici-
pação cidadã e fomentar a construção coletiva 
de conhecimento.

A dimensão global                               
da Media Architecture

No experimento Liquid Light (Hespanhol e 
Tomitsch,  2012), quando as pessoas se posicio-
navam na área de interação, as silhuetas apare-
ciam em um telão de LED, revelando a proposta 
de espaço de convívio para uma área destinada 
à passagem, o que leva ao entendimento de 
Arendt (2017) de que o espaço público é o local 
onde se pode ser visto e ouvido. Logo, as em-
penas da MA são comunicadoras que se mani-
festam por meio de luz. 

Halskov (2021) observa que, enquanto a 
arquitetura tradicional se destaca ao receber 
luz, a MA, geralmente, emite luz e imagens. 
Quando ativada, “[...] o exterior do edifício 
ilumina-se enviando luz para longe da estru-
tura, transformando o edifício em um meio de 
transmissão com propriedades semelhantes 
à televisão” (Scully e Mayze, 2018, p. 2). Dife-
rentemente da arquitetura moderna que dilui 
a imagem da cidade, suprimindo o significado 

de monumentos e referências (Virilio, 1993), a 
MA funciona como um farol, transformando o 
ambiente urbano em um marco comunicativo 
(Fredericks, Hespanhol e Tomitsch, 2016).

Schielke (2023) argumenta que algumas 
soluções são simples, baratas, rápidas e prá-
ticas, como iluminação colorida de fachadas, 
projeções e drones luminosos. Um exemplo 
são as iluminações, em 2022, em apoio à Ucrâ-
nia, onde cores e imagens da bandeira ucrania-
na se multiplicaram rapidamente pelo mundo, 
incluindo o Brasil. Com efeito, a imagem de 
solidariedade se espalhou com mais rapidez na 
imprensa do que as grandes manifestações tra-
dicionais contra a guerra.

Conectando a arquitetura à rede web, 
as informações se expandem para o hiperes-
paço, agregando à edificação múltiplos canais 
de comunicação e a diversidade de discursos 
síncronos (Ferrari e Souza, 2023), assim como 
as projeções do Coletivo Viva JK (Figura 1), que 
deram visibilidade à edificação, renovando o 
sentimento de pertencimento de seus mora-
dores. As imagens foram divulgadas em redes 
sociais virtuais, permitindo um debate on-line 
sobre as demandas dos cidadãos pelo tomba-
mento histórico do prédio (VIVA JK, [s.d.]). 

As mídias digitais criam formas de orga-
nização social e de mobilização coletiva, per-
mitindo que grupos com interesses comuns se 
articulem e troquem informações de maneira 
mais rápida e eficiente, independentemente 
de fronteiras geográficas (Souza, 2015). Esta 
experiência urbana produzida e consumida em 
uma combinação única de atividades on-line 
e off-line  é denominada por Colangelo (2014) 
“espaço relacional”. 
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Nesse sentido, é evidente que a MA trans-
cende fronteiras físicas e culturais, transforman-
do edifícios em plataformas interativas que co-
municam mensagens globais de solidariedade, 
conscientização e engajamento. Portanto,  a 
integração de tecnologias digitais à arquitetura 
tem o poder de influenciar comportamentos e 
inspirar ações coletivas em escala global.

Arte urbana e tecnologia

Virilio (1993) discute o impacto das tecnolo-
gias na percepção e na organização dos espa-
ços urbanos, criticando a desumanização e o 
esvaziamento das cidades. Sá (2014) comple-
menta essa visão ao indicar que a desterrito-
rialização de Castells (1999) pode ser carac-
terizada pelo anonimato e pela solidão. Para 
Breinbjerg (2012), o isolamento é promovido 
por tecnologias imersivas e mistas, como ce-
lulares, realidade  virtual e aumentada e fones 

de ouvido.  Em contraste, Colangelo (2014) 
apresenta um estudo em que as tecnologias 
associadas ao edifício do Empire State enri-
queceram a experiência urbana. Luzes, sons e 
telas criavam um espaço relacional complexo 
e dinâmico, onde a informação, o espaço e as 
pessoas se entrelaçavam de novas formas.

A MA fomenta uma participação demo-
crática mais engajada e reflexiva, sendo compa-
rada à arte urbana. Como enfatizado por Toft 
(2014, p. 80): “[...] obras de arte são intuitivas 
e fáceis de decodificar por um público geral”. 
Portanto, o engajamento público na forma de 
arte urbana é cada vez mais relevante na MA, 
que propõe interações mais participativas e sig-
nificativas (Halskov, 2021). 

Quando a arte urbana se integra aos mo-
vimentos sociais, promove o intercâmbio entre 
as diferentes culturas e “[...] há nesse proces-
so um encontro profícuo entre a arte  e a mi-
litância política” (Campbell, 2015, p. 260). As-
sumindo que “[...] todo cidadão é um criador 

Figura 1 – Projeto Viva JK: fachadas na Pandemia (2021),
circuito de arte(2021), tombamento (2022)

Fonte: montagem dos autores, em 2024, a parƟ r de hƩ ps://www.instagram.com/vivajk/.
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de informação com uma mensagem” (Unesco,  
2019a, p. 12), a arquitetura das cidades tor-
na-se manifestação estética de dissensos  
(Rancière,  1996).

Exemplificando, durante a pandemia 
de Covid-19, ativistas sociais brasileiros, im-
pedidos de sair às ruas devido às regras de 
isolamento, utilizaram fachadas para protes-
tos políticos. Projeções de palavras de ordem, 
informações sobre os números da pandemia, 
pedidos para manutenção do isolamento e 
incentivo ao uso de vacinas ocuparam a face 
pública dos prédios, impactando na vizinhança 
(Beiguelman,  2020; Brasil, 2020).

Memarovic et al.  (2012)  afirmam 
que as mídias digitais visuais provocam um 
engajamen to passivo, no entanto, para Lévy 
(1999, p. 79) “[...] um receptor de informação, 
a menos que esteja morto, nunca é passivo”. 
Ou seja, o transeunte, em um ambiente urbano 
aumentado pelas tecnologias, mesmo que de 
forma inconsciente, recebe informações esti-
mulantes que serão interpretadas pelo “espec-
tador emancipado” (Rancière, 2012).

Esse espectador emancipado é o in-
divíduo sensibilizado (ibid.) pelas narrativas 
socialmente relevantes e exibidas no espa-
ço público que, para Wouters, Claes e Moere 
(2018), é uma qualidade importante da MA. 
Pesquisadores como Berrett (2018), Caldwell e 
Foth (2014), Fredericks Hespanhol e Tomitsch  
(2016), e Schielke (2023) defendem o uso da 
MA como ferramenta para ativismo social e 
mobilização de comunidades em torno de cau-
sas sociais urgentes. 

Um exemplo é a instalação Stories of 
Exile  (Wouters, Claes e Moere, 2018), que pro-
jeta na fachada de um abrigo de refugiados, em 
Antuérpia (Bélgica), a trajetória dessas pessoas.  
A instalação criou um espaço de interação 
inesperado e possibilitou que os refugiados se 
expressassem e compartilhassem suas histó-
rias de forma visível e engajadora, resultando 
em um impacto positivo na comunidade local, 
promovendo a conscientização sobre a crise 
humanitária e estimulando o diálogo entre re-
fugiados e residentes, conforme ilustrado na 
Figura 2. 

Figura 2 – Instalação Stories of Exile [s.d.]

Fonte: Wouters et al. (2018).
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Enfim, a MA transcende a simples es-
tética urbana ao integrar arte e tecnologia na 
promoção do engajamento e da mobilização 
social, transformando fachadas em plataformas 
interativas. Essa arquitetura é um veículo po-
deroso para narrativas socialmente relevantes, 
pois oferece novos meios de expressão e co-
municação, incentivando a participação cidadã 
e o diálogo comunitário.

ParƟ cipação ubíqua                            
na Media Architecture

Nos debates de inclusão social, a participação ci-
dadã é irrefutável (Cardoso e Valle, 2012; Santos 
Júnior, 2012) e se estende às cidades inteligentes 
(Costa e Oliveira, 2017; Okada Wolff e Mikroyan-
nidis, 2015) e às Cidades AMI (Ortiz, Suzuki e 
Castro, 2022), onde desempenha um papel cru-
cial. Na MA, participação abrange tanto aspectos 
técnicos de engajamento e interatividade com a 
tecnologia quanto sociais, como envolvimento e 
sensibilização. No entanto, fatores sociais, com-
portamentais e psicológicos, como usabilidade 
do sistema, ansiedade tecnológica  ou medo de 
cometer erros (da Cunha e da Silva, 2023) po-
dem levar algumas pessoas a se sentirem cons-
trangidas ou desmotivadas a interagirem de for-
ma ativa (Wouters et al., 2016), prejudicando a 
efetividade do debate democrático.

Para explorar melhor essas relações com-
plexas, o trabalho de Halskov (2021) ilustra, a 
partir das obras da Media Architecture Biennale  
(MAB), inúmeras possibilidades, padrões e ten-
dências de participação, como a crescente inte-
gração das tecnologias de sensores no ambien-
te, em que as interfaces permitem interações 
mais naturais e intuitivas, eliminando a neces-
sidade de botões. 

Este é o conceito da “participação ubí-
qua” (Hespanhol e Tomitsch, 2012), que utiliza 
elementos digitais integrados ao ambiente pa-
ra promover interações coletivas e conectar as 
pessoas ao lugar. Dessa forma, mediados pela 
tecnologia, mesmo aqueles que não se sentem 
à vontade podem interagir e compartilhar o es-
paço sem a necessidade de alguma atividade 
específica. Por isso, a participação ubíqua não 
depende, necessariamente, do conhecimento 
especializado dos usuários.

Um exemplo prático dessa teoria po-
de ser observado nas instalações imersivas, 
como a Oca do Museu do Amanhã no Rio de 
Janeiro (Ferrari, 2022) e a Chromapollination 
em Sydney, Austrália (Hespanhol e Tomitsch, 
2012). Essas instalações (Figura 3) utilizam cai-
xas de som, luzes e sensores para criar intera-
ções dinâmicas que respondem à presença e 
aos movimentos das pessoas, conectando-as 
de maneira intuitiva ao ambiente.

Esses exemplos demonstram como a MA 
é uma ferramenta poderosa para o ativismo 
social e o placemaking. Ao utilizar o espaço 
público na troca de mensagens coletivas, ele 
amplia o alcance e amplifica as vozes da co-
munidade (Caldwell e Foth, 2014). O trabalho 
de Hoggenmueller et al. (2018), por exemplo, 
engajou a comunidade de duas ruas em uma 
competição amigável para economizar ener-
gia, usando displays gráficos e lúdicos para 
apresentar o consumo de energia de cada rua 
e estimular a participação dos moradores na 
busca por sustentabilidade.

Portanto, a participação ubíqua da MA 
facilita a interação, o engajamento e fortalece 
o ativismo social. Entende-se que as instalações 
interativas conectam pessoas, redefinem luga-
res e destacam a importância da participação 
cidadã em ambientes urbanos tecnológicos.
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Cidadania digital                                 
nos espaços públicos

Um dos efeitos da globalização é a hegemoni-
zação do espaço, o que leva à perda de iden-
tidades e de raízes culturais (Castells, 1999), 
resultando em “[...] uma espécie de desliga-
mento do espaço físico e social onde se habita” 
(Sá, 2014, p. 221), marcado por um desinteres-
se nos domínios públicos da cidade. Para San-
tos (2020), a ocupação do espaço é importante 
para a construção de lugares com significado; 
e, para Jacobs (2014), isso consiste na interação 
dos diversos elementos que compõem a cidade 
e a sociedade. 

As relações entre os agentes humanos 
e não humanos que estimulam as inovações 
(Müller e Souza, 2020) é fundamental na MA, 
que emerge como uma ferramenta de cons-
trução da cidade, celebrando a diversidade e a 

identidade (Fredericks, Hespanhol e Tomitsch, 
2016) e transformando os espaços urbanos em 
cenários de narrativas e interações.

Como exemplos, temos: em São Paulo, o 
Beco Expandido (Santos, Boniconte e Mattos, 
2021), que conecta o público à arte dos grafites 
por meio de RA; e, em Sydney e Melbourne, na 
Austrália, o jogo Urban Codemakers (Innocent, 
2018), que também usa o recurso de RA para 
que os cidadãos desvendem elementos históri-
cos e de destaque das suas respectivas cidades. 

Para Kostopoulou et al. (2018), as ex-
periências integradas com o espaço público 
destacam o grande potencial das tecnologias 
na comunicação de valores culturais. Ainda 
assim, é fundamental considerar aspectos co-
mo a interação social, a acessibilidade da tec-
nologia e o engajamento da comunidade na 
criação do conteúdo para que as narrativas 
sejam real mente significativas e inclusivas. 

Figura 3 – Oca (Appelbaum, 2016) e ChromapolinaƟ on (Hespanhol e Tomitsch, 2012)

Fonte: montagem dos autores a parƟ r de Ferrari (2022) e Hespanhol e Tomitsch (2012).
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Como  o projeto  Digital Birthing Tree (Anderson,  
Wouters  e Jefferies, 2021) da fachada da 
Science  Gallery, em Melbourne (Austrália), que 
incluiu o povo nativo australiano em todas as 
suas  fases e exibe narrativas da cultura indíge-
na em pequenas telas multimídia.

Da mesma forma, em São Paulo, a instala-
ção Sentiment Dashboard (Behrens et al., 2014) 
permitiu aos cidadãos compartilharem suas im-
pressões sobre temas como mobilidade urbana, 
meio ambiente, segurança, espaço público e 
habitação, por meio de figuras universais (Figu-
ra 4). Assim, o impacto social é tema recorrente 
dos trabalhos de MA, que compreen de a multi-
culturalidade da cidade e os desafios da comu-
nicação pública (Caldwell et al., 2016). 

 Enfim, a linguagem universal das TICs 
na MA permite a participação inclusiva de 
todos os cidadãos, promovendo intercultu-
ralidade e humanização. Além disso, permite 
a inclusão  da comunidade na cocriação dos 

espaços, fortalecendo  o sentido de pertenci-
mento e de identidade e facilitando o diálogo 
na cidade multicultural.

Os desafi os da Media Architecture

Inicialmente, Allen (2012) destaca que as TICs, 
além de ferramentas de ativismo social, po-
dem também servir como instrumentos de 
segregação, corroborando Castells (1999), que 
argumenta que a globalização é um processo 
complexo, gerador de tensões culturais e con-
flitos. Santos (1996) adiciona preocupações 
sobre  o agravamento do preconceito, sugerin-
do uma crescente segmentação e polarização 
da sociedade. 

Apesar de sua aparente neutralidade, as 
TICs são produtos da realidade social e repro-
duzem as relações de poder existentes, incluin-
do a dominação do mercado (Roedel, 2021) e 

Figura 4– Instalação SenƟ ment Dashboard (2013)

Fonte: Behrens et al. (2014).
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a potencial exploração econômica de espaços 
públicos (Campbell, 2015). Dade-Robertson et 
al. (2012) argumentam que grupos sociais mais 
envolvidos com mídias digitais ganham mais 
voz em discussões mediadas por TICs, enquan-
to os mais vulneráveis, frequentemente, não 
têm acesso a plataformas participativas.

Portanto, a concentração de poder nas 
mãos de poucos, a corrupção, a desigualdade 
socioeconômica, a exclusão social, a falta de 
transparência das instituições públicas, a ma-
nipulação política, a polarização e a fragmenta-
ção da sociedade comprometem a legitimidade 
e a eficácia do sistema democrático (Santos Jú-
nior, 2012). Campbell (2015) observa que mui-
tas vezes os espaços públicos são dominados 
por instâncias de poder que definem seus usos. 

Dade-Robertson et al. (2012) se preo-
cupam  com essa assimetria de poder ao ana-
lisarem o artefato Viewpoint, identificando 
que mesmo intervenções participativas de MA 
podem gerar resultados hegemônicos e não 
confiá veis. Isso reflete em comportamentos 
tendenciosos, conforme discutido por Borges, 
Sanchez e Sampaio (2024). Filtragem algorít-
mica enviesada e perda de autonomia com-
prometem a democracia, impactando negati-
vamente na formação da opinião pública e na 
participação cidadã, reproduzindo desigualda-
des e minando a transparência na gestão públi-
ca (Roedel, 2021).

O filme Blade Runner (1982) evidencia 
as consequências das TICs na apresentação de 
informações unilaterais, na saturação de publi-
cidade, na poluição visual e no lixo midiático 
(Caldwell et al., 2014; McArthur, 2018). Pesqui-
sadores de MA destacam a propaganda políti-
ca e corporativa como desafios significativos, 
defendendo regulamentações que garantam a 

liberdade de expressão e a diversidade cultu-
ral (Lee, 2016; McArthur, 2018; Melzer, 2021; 
Scully e Mayze, 2018).

Além da sensação de desconfiança e 
paranoia, o controle é um risco da crescente 
integração das TICs no espaço urbano (Allen, 
2012). Segundo Manovich (2005), o ambien-
te se torna denso em dados, resultando em 
uma vigilância visual cada vez mais invisível, e 
a combinação de tecnologias como sensores 
ambientais, radares e comunicação celular cria 
um espaço de monitoração ubíqua (Breinbjerg, 
2012; Manovich, 2005).

A coleta massiva de dados por gigantes 
tecnológicas como Google e Facebook, bem 
como casos como o WikiLeaks, são exemplos 
apresentados por Roedel (2021) de controle 
extensivo exercido por governos e empresas. 
Allen (2012) e Breinbjerg (2012) argumentam 
que esse tipo de vigilância pode restringir mo-
vimentos físicos e moldar comportamentos 
sociais. O experimento Google Maps Hacks, 
de Weckert (2020) exemplifica esse contro-
le, quando o artista simulou engarrafamentos 
virtuais com 99 smartphones, influenciando o 
tráfego real.

Essas preocupações ecoam as reflexões 
de Santos (1996) sobre o controle social e o 
direito de ir e vir – assim como as de Ferrari 
(2023), que debate sobre a normalização das 
tecnologias de vigilância e o risco de injustiças 
e do racismo a partir de dados de reconheci-
mento facial. A discussão do panóptico ilustra 
a ilusão de controle sobre o espaço monitorado 
(Breinbjerg, 2012).

Em suma, as TICs emergem não apenas 
como catalisadoras de ativismo social, mas 
também como potenciais instrumentos de se-
gregação e controle. Essa dualidade reflete um 
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cenário de dominação de mercado e assimetria 
de poderes que envolve questões de democra-
tização do espaço público, participação cidadã 
e proteção da liberdade de expressão. 

O cidadão no controle

A crescente integração das TICs nas cidades 
contemporâneas levanta questões sobre vigi-
lância, controle e desigualdade social (Allen, 
2012; Manovich, 2005; Santos, 1996), que 
pode tanto possibilitar a participação cidadã 
quanto reforçar a exclusão social, colocando 
em questão a democratização do espaço públi-
co e a proteção da liberdade de expressão.

As tecnologias oferecem vantagens sig-
nificativas em relação aos métodos presenciais 
tradicionais, como o acesso remoto a debates,  
decisões em tempo real e a possibilidade de 
coleta e análise de dados. Esses dados de pla-
taformas digitais refletem as necessidades co-
munitárias e ampliam o alcance das diferentes 
camadas da sociedade, a exemplo das instala-
ções Chromapollination e Oca, capazes de criar 
experiências sensoriais inclusivas, conectando 
indivíduos ao ambiente e promovendo enga-
jamento coletivo (Ferrari, 2022; Hespanhol e 
Tomitsch,  2012).

Por outro lado, essas vantagens são 
associadas a desafios significativos, como a 
exclusão  digital, a falta de infraestrutura, os 
custos elevados de dispositivos e o baixo le-
tramento digital, o que expõe uma barreira 
para muitos grupos sociais, como populações 
idosas, pessoas de baixa renda ou com menor 
alfabetização digital. Além disso, dinâmicas de 
controle e vigilância promovem desigualdades, 

com riscos de manipulação de dados e concen-
tração de poder em plataformas corporativas 
ou institucionais (Allen, 2012; Roedel, 2021).

Caldwell e Foth (2014) entendem o con-
trole como empoderamento do cidadão, que 
pode transformar seu ambiente de forma proa-
tiva e participativa. Nesse sentido, a fusão da 
arquitetura com as TICs permite a comunicação 
bidirecional, que desafia as fronteiras entre 
público e privado (Arendt, 2017; Souza, 2023), 
redefinindo a relação do homem com a cidade 
e a forma como os cidadãos participam do es-
paço público (Caldwell e Foth, 2014; Wouters 
et al., 2016). 

A capacidade de projetar mensagens e 
imagens em locais de grande visibilidade, co-
mo nas iluminações em solidariedade à Ucrâ-
nia (Schielke, 2023), confere à MA o potencial 
para ampliar o debate sobre temas sociais e 
políticos. A integração de elementos digitais 
com o ambiente construído também permite 
a criação de experiências imersivas e intera-
tivas, como as instalações Oca (Ferrari, 2022) 
e Chromapollination  (Hespanhol e Tomitsch, 
2012). Essas instalações lúdicas evocam emo-
ções e estimulam a reflexão, permitindo que o 
cidadão participe ativamente da cocriação do 
desenho da cidade (Colangelo, 2014). 

Embora os riscos de comercialização ex-
cessiva, de controle do espaço público e he-
gemonização dos dados sejam graves (Melzer, 
2021; Scully e Mayze, 2018), quando associada 
à arte urbana, as TICs têm o poder de amplifi-
car as vozes da sociedade e promover o inter-
câmbio cultural entre diferentes comunidades 
(Campbell, 2015). A projeção de mensagens 
visíveis em locais de destaque, como demons-
trado pela intervenção do Coletivo Viva JK e 
a instalação Stories of Exile (Wouters Claes e 
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Moere,  2018), possibilita que ativistas sociais 
utilizem imagens em movimento para expres-
sarem preo cupações e demandas coletivas 
(Beiguelman,  2020; Wouters et al., 2016). 
Quando o cidadão criador de conteúdo sabe 
integrar as tecnologias  e entende o poder da 
informação (Caldwell e Foth, 2014), transforma 
o espaço público em um meio para o comparti-
lhamento de informações.

Mesmo que a desumanização e o isola-
mento promovidos por certas tecnologias (Sá, 
2014; Virilio, 1993) sejam um risco para as cida-
des, a qualidade de conexão prevalece, como o 
trabalho de Hoggenmueller et al. (2018). Com 
a camada tecnológica, esses espaços públicos 
ganharam expressão estética no envolvimento 
e no engajamento público para enriquecimen-
to da vida local e fortalecimento da conexão 
com o lugar (Memarovic, Langheinrich e Fatah, 
2014; Scully e Mayze, 2018; Wouters, Claes e 
Moere, 2018). 

É evidente que para mitigar as limita-
ções da fusão entre tecnologias e arquitetura 
é necessário adotar estratégias que promo-
vam a inclusão digital universal e fomentem 

uma gestão mais equitativa do espaço públi-
co. Iniciativas como o Sentiment Dashboard 
e o Digital Birthing Tree destacam a impor-
tância de incluir comunidades marginalizadas 
no planejamento e na execução de projetos 
(Anderson,  Wouters e Jefferies, 2021; Behrens 
et al., 2014). 

Essas abordagens reforçam a ideia de 
que as TICs e a MA atuam como ferramentas 
efetivas de empoderamento cidadão, desde 
que sejam projetadas e implementadas com 
uma perspectiva inclusiva. A fusão da arqui-
tetura com as mídias digitais deve ir além de 
soluções tecnológicas superficiais, abraçando 
práticas que valorizem o dissenso e a plurali-
dade, elementos essenciais para a dinâmica 
democrática do espaço público (Jacobs, 2014; 
Rancière, 1996). 

A partir desta pesquisa assume-se que 
a MA reflete a natureza híbrida, complexa e 
interconectada das cidades contemporâneas, 
inserindo-se como um nó na rede fractal da 
cidade (Figura 5), facilitando a comunicação, a 
colaboração e revitalizando o conceito de es-
paço público. 
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Conclusão

As qualidades da MA revelam que esta é uma 
disciplina essencial para as Cidades AMI ao 
promover o acesso à informação e permitir 
que os cidadãos se tornem criadores de con-
teúdo. Contudo, a democratização do espa-
ço público através das TICs e da MA enfrenta 
desafios significativos relacionados à exclusão 
digital e à desigualdade social. Para garantir 
uma sociedade mais justa e equitativa, é im-
prescindível a promoção da inclusão universal, 
que valorize a diversidade e atenda às necessi-
dades dos diferentes grupos sociais.

Figura 5 – Espaço público como nó

Fonte: elaborado pelos autores, em 2024.

Embora as TICs ofereçam ferramentas 
poderosas para engajamento cívico, seu im-
pacto depende de projetos que integrem as di-
versidades cultural e social. Recomenda-se que 
trabalhos futuros explorem os benefícios e as 
limitações das tecnologias urbanas, buscando 
soluções que promovam uma verdadeira equi-
dade na participação cidadã.

Em conclusão, a MA complementa o 
ecossistema das Cidades AMI ao proporcionar 
um meio para expressão e participação cidadã, 
intensificando as conexões entre informação, 
gestão e cidadão. Com efeito, contribui para a 
construção de uma sociedade mais informada 
e participativa.
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